GABINETE DE PREFEITO


Lei Nº 724/2008, de 31 de janeiro de 2008
Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a assinar contrato com a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agro negócio para o Programa FEAPER/Troca-Troca de Sementes fiscalizadas de milho para pequenos produtores rurais e dá outras providências.
Art. 1º -  Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a assinar contrato com a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agro negócio, com o  objetivo de definir o fornecimento de sementes fiscalizadas de milho para pequenos produtores rurais, no programa FEAPER/Troca-Troca.
Art.2º - No cumprimento das disposições contratuais será obrigação das partes:
1 – Do município de Arroio do Padre:

1.1 -  Receber em nome dos produtores a quantidade de sementes descritas acima, e repassar aos mesmos, na quantidade máxima de 40 quilos de sementes de milho para cada família a ser beneficiada pelo Programa FEAPER/Troca-Troca, que estejam enquadradas nas condições abaixo:

a) Detenham a posse ou propriedade do imóvel cuja área não ultrapasse 50 há. Para municípios que tenham módulo fiscal até 25 há. e 100 há. para municípios cujo módulo fiscal é superior a 25 há., salvo os municípios pertencentes a Região dos Campos de Cima da Serra e a Região da Metade Sul do Estado; para estas duas regiões, o limite da área é de 200 hectares.

b)Tenham na exploração agropecuária, no mínimo, 70%(setenta por cento) da sua renda;

c) Residam no imóvel rural e/ou na comunidade rural e ou agrovila.

d) Obtenham renda bruta anual originária da agropecuária não superior ao que é definido no Manual de Crédito Rural do Banco Central do Brasil, para pequenos produtores rurais ( R$ 40.000,00).

1.2 – Responsabilizar-se pela cobrança e pagamento do montante apurado e devido pelos beneficiários, assumindo e inadimplência que vier a ocorrer, devido a frustração de safra;

 1.3 – Encaminhar, até 29/02/2008 à Coordenação Estadual do Programa FEAPER/Troca –Troca de Sementes a listagem dos produtores e beneficiados com a respectiva quantidade de sementes recebidas, endereços e CPF.
1.4 – Restituir o valor devido, no prazo de vigência do Contrato, equivalente em reais ou moeda vigente à época, a seguir estipulados:

a) Para cada quilo de sementes cultivares de milhos híbridos fiscalizada, o equivalente a 11 Kg de grãos de milho destinado ao consumo e para cada Kg de semente varietal 8 Kg de grãos destinado ao consumo;

b) Fornecer, oportunamente, à Coordenadoria do Programa FEAPER/Troca-Troca de Sementes os elementos necessários ao cumprimento de suas obrigações previstas na Cláusula Quinta.
c) O valor a ser restituído pelo presente contrato é de R$, equivalente a 10340 Kg de milho comum, tendo como preço mínimo estipulado para a Safra de R$ 14,00.

2 – Da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Agronegócio:
Fornecer 47 sacas de 20 Kg de sementes de milho Híbrido mediante termo de recebimento, por parte da entidade devidamente assinado e com a nota fiscal.

3 – Da Ascar – Emater/RS:
Fornecer assessoria na seleção dos beneficiários e na retirada das sementes pelos mesmos, nos município com os quais mantém convênio de Assistência Técnica e Extensão Rural, em vigor;

Fiscalizar a qualidade e as quantidades recebidas e distribuídas pelas entidades.

Encaminhar à entidade os laudos técnicos referente à frustração de safra eventualmente ocorrida e comunicada pelos produtores, para que a mesma possa requerer a prorrogação prevista no Parágrafo Único da Cláusula Sexta.

Art.3º - As despesas que decorrem do contrato a ser celebrado serão assumidas pelas partes em dotações próprias em seu orçamento vigente.

Art.4º - A prestação de contas dar-se-á na forma constante no contrato, nas cláusulas próprias que a ela se relacionam.
Art.5º - O prazo de vigência do contrato será até 31 de maio de 2008, a contar da data de sua assinatura, mantidas as demais disposições contratuais.
Parágrafo Único: Na ocorrência de frustração de safra dos produtores envolvidos, o Município, denominado no contrato, como entidade, poderá requerer a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio nos termos de cláusulas próprias, mediante encaminhamento, até 30 de março de 2008, de solicitação da entidade e de correspondente laudo técnico elaborado pela Ascar/Emater/RS, sem que tal pedido obrigue a Secretaria a prorrogação.

Art.6º - O não cumprimento de quaisquer cláusulas ajustadas acarretará imediata rescisão do presente ajuste, com os ônus decorrentes, reservando-se ao Estado a adoção das medidas extrajudiciais competentes.
Art.7º - Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do contrato celebrado, esgotada a via administrativa, fica estabelecido que o foro competente será o da Comarca de Porto Alegre.
Art.8º - Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 31 de janeiro de 2008.

Gilnei Fischer

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
